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• Nas questões de 1 a 100, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção da sua prova.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte
forma: CF = Constituição Federal de 1988; ACP = Ação Civil Pública; CLT = Consolidação das Leis do Trabalho; CP = Código Penal;
CPC = Código de Processo Civil; ECA = Estatuto da Criança e do Adolescente; INSS = Instituto Nacional do Seguro Social;
MP = Ministério Público; OIT = Organização Internacional do Trabalho; ONU = Organização das Nações Unidas; STF = Supremo
Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de Justiça, TRT = tribunal regional do trabalho, TST = Tribunal Superior do Trabalho.

PROVA OBJETIVA SELETIVA

BLOCO I

QUESTÃO 1

Assinale a opção correta no que se refere ao horário de trabalho e

aos seus adicionais. 

A As horas noturnas do empregado rural são computadas da

mesma forma que aquelas devidas ao empregado urbano.

B Caso labore das vinte e duas às dez horas da manhã, o

empregado terá direito ao pagamento das horas noturnas

computadas até o final de seu expediente.

C Cada hora noturna trabalhada pelo empregado deverá ser paga

considerando-se o valor de cinquenta e sete minutos e trinta

segundos.

D A hora noturna do empregado rural inicia-se às vinte e

duas horas.

E O empregado doméstico tem direito a remuneração pela hora

noturna, que deve ser paga com adicional de 25%.

QUESTÃO 2

Assinale a opção correta no que diz respeito à flexibilização.

A A fixação do adicional de periculosidade em percentual

inferior ao legal e proporcional ao tempo de exposição ao risco

deve ser respeitada, desde que seja pactuada em acordos ou

convenções coletivos de trabalho.

B É possível flexibilizar a jornada relativa ao turno ininterrupto

de revezamento de seis horas, prevista na CF, por meio de

instrumento coletivo de trabalho, convertendo-se a duração do

labor em oito horas diárias, sem o pagamento das horas

adicionais como extras. 

C Por meio de instrumento coletivo de trabalho, é possível

flexibilizar o intervalo para alimentação e descanso, de modo

a reduzi-lo.

D A CF não prevê, de forma clara, a possibilidade de

flexibilização dos direitos dos empregados. 

E É possível flexibilizar o valor do adicional de horas extras para

valor inferior ao previsto em lei, desde que esse procedimento

seja objeto de instrumento coletivo de trabalho.

QUESTÃO 3

À luz da legislação laboral, assinale a opção correta com referência

à estabilidade e suas consequências.

A Embora a comissão interna de prevenção de acidentes seja

paritária, representada por empregados e empregadores,

somente os representantes dos empregados eleitos e seus

suplentes serão detentores de estabilidade.

B Não há possibilidade de aplicar-se estabilidade decenal

nos dias de hoje.

C Caso, durante a vigência de seu contrato de trabalho, uma

empregada que trabalhe como balconista tenha dado à luz um

filho na data de 12/1/2013, e o empregador pretenda

dispensá-la sem justa causa no primeiro momento em que isso

seja possível, o aviso prévio somente poderá ser apresentado

à empregada em questão no dia 12/6/2013.

D O empregado que, porventura, tenha se acidentado no trabalho

terá estabilidade a partir do momento do ocorrido.

E O empregado submetido a contrato de trabalho por prazo

determinado não goza de garantia decorrente de acidente de

trabalho. 

QUESTÃO 4

Assinale a opção correta quanto às modalidades de dispensa do

trabalhador e suas consequências.

A O empregado que tenha sido admitido em 26/5/2000,

dispensado sem justa causa em 3/9/2011 e apresentado

reclamação trabalhista em 8/11/2012 terá assegurado o

recebimento de aviso prévio proporcional ao tempo de serviço.

B O aviso prévio é indevido nas dispensas decorrentes de culpa

recíproca.

C Na hipótese de dispensa ocorrida por factum principis, não

será devido ao empregado o pagamento do aviso prévio.

D No caso de massa falida, restam aplicáveis as penalidades

relativas às parcelas rescisórias incontroversas não pagas na

primeira audiência, bem como a multa pelo atraso no

pagamento das verbas rescisórias. 

E Presume-se discriminatória a despedida de empregado portador

do vírus HIV ou de outra doença grave que suscite estigma ou

preconceito. Se ocorrer a dispensa em tais casos, o empregado

terá direito à reintegração.
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QUESTÃO 5

A respeito do adicional de insalubridade, assinale a opção correta. 

A Se o empregador fornece ao empregado o equipamento
aprovado pela autoridade competente, e este não o utiliza ou o
faz de forma incorreta, aquele não estará eximido do
pagamento do adicional de insalubridade, pois cabe ao
empregador fiscalizar a utilização correta do equipamento.

B Na hipótese de o empregado receber por dez anos ou mais o
adicional de insalubridade, mesmo que não esteja mais
laborando em condições insalubres, deve ser integrado ao seu
salário o adicional em questão.

C De acordo com súmula vinculante do STF, a partir de 9/5/2008
o adicional de insalubridade terá de ser calculado sobre o
salário básico, salvo se um critério mais vantajoso for fixado
em instrumento coletivo de trabalho.

D Caso seja reclassificada ou descaracterizada a insalubridade
por ato da autoridade competente, somente os empregados
admitidos após tal ato não receberão o adicional em questão,
respeitando-se o direito adquirido quanto aos demais que o
recebiam antes da reclassificação.

E Tanto o empregado rural quanto o empregado doméstico têm
direito ao adicional de insalubridade, caso laborem em
ambiente insalubre. 

QUESTÃO 6

Com referência à atividade de mãe social, assinale a opção correta.

A Cada mãe social poderá cuidar de, no máximo, oito crianças.
B Devido ao tipo de atividade por ela exercida, a mãe social não

tem direito a férias de trinta dias.
C A mãe social deverá receber meio salário mínimo por criança

que esteja sob seus cuidados.
D Inexiste legislação expressa que trate da atividade em apreço,

para a qual são utilizados dispositivos da CLT inerentes ao
trabalho da mulher.

E O trabalho da mãe social é desenvolvido no sistema de casas-
lares, as quais são isoladas, formando, quando agrupadas, uma
aldeia assistencial ou vila de menores.

QUESTÃO 7

Acerca de horas in itinere, assinale a opção correta.

A As horas in itinere são computadas na jornada de trabalho,
podendo ou não constituir horas extras.

B O fato de o empregador oferecer ao empregado condução de
sua residência até o trabalho e vice-versa é suficiente para
caracterizar a ocorrência de hora in itinere. 

C A hora in itinere ocorre quando o empregador instala-se em
local distante da residência do empregado e oferece transporte
a este.

D A insuficiência de transporte público para o local de trabalho
enseja a hora in itinere.

E Caso os empregados X e Y embarquem, respectivamente, às
6 h 30 min e às 7 h 30 min, nas imediações de suas residências,
em condução fornecida pelo empregador para levá-los ao seu
local de trabalho, o empregado X deverá receber maior valor
pelas horas in itinere.

QUESTÃO 8

Assinale a opção correta com relação a horário de trabalho e
compensação de jornada.

A O acordo de compensação de jornada pode ser firmado de
forma verbal.

B O empregador terá de pagar como extras as horas que
ultrapassarem de oito horas diárias se o acordo de
compensação de jornada não cumprir as exigências formais.

C O trabalho executado em escala de doze horas de trabalho por
trinta e seis horas de descanso pode ser firmado por meio de
instrumento individual de trabalho.

D A compensação da jornada de trabalho somente pode ser
pactuada por meio de instrumento coletivo de trabalho.

E As horas inerentes ao banco de horas podem ser compensadas
em até um ano.

QUESTÃO 9

Assinale a opção correta relativa ao adicional de periculosidade. 

A O adicional de periculosidade incide apenas sobre o salário
básico e não sobre este acrescido de outros adicionais.
Relativamente aos eletricitários, o cálculo do referido adicional
deverá ser efetuado sobre a totalidade das parcelas de natureza
salarial.

B O adicional de periculosidade somente será devido se o
empregado trabalhar com produtos inflamáveis ou explosivos.

C Na ação movida por empregado que, incontroversamente,
preste serviço como frentista em um posto de combustíveis, se,
na peça exordial, houver o pedido de pagamento do referido
adicional, necessário será que o julgador determine a
realização de perícia.

D Somente profissional com especialização em engenharia do
trabalho estará apto a realizar a perícia para apuração de
trabalho em condições perigosas.

E O adicional de periculosidade pode equivaler a 10%, 20% ou
40% do salário do empregado.

QUESTÃO 10

No tocante a salário e remuneração, assinale a opção correta.

A As gorjetas cobradas pelo empregador na nota de serviço ou
oferecidas espontaneamente pelos clientes servem de base de
cálculo do aviso prévio.

B As gorjetas cobradas pelo empregador na nota de serviço ou
oferecidas espontaneamente pelos clientes não fazem parte da
base de cálculo do repouso semanal remunerado.

C Por constituírem ajuda de custo, as diárias para viagem não
integram o salário do empregado.

D O valor correspondente ao vale cultura integra o salário do
empregado.

E O valor da alimentação fornecida como salário utilidade não
poderá exceder 25% do salário contratual. 
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QUESTÃO 11

Acerca das garantias sindicais e suas consequências, assinale a

opção correta.

A O registro da candidatura do empregado a cargo de dirigente

sindical durante o período de aviso prévio trabalhado assegura

a ele, caso seja eleito, estabilidade até um ano após o final de

seu mandato.

B Fica limitada, por dispositivo legal, a estabilidade sindical a

sete dirigentes sindicais e igual número de suplentes, ainda

que, consoante a CF, não seja permitida a interferência do

Estado na criação e no funcionamento dos sindicatos.

C A estabilidade assegurada ao empregado eleito dirigente

sindical é mantida mesmo que ele solicite à empresa, ou aceite

formalmente, sua transferência para outra localidade. 

D A estabilidade é concedida a empregado de categoria

diferenciada eleito dirigente sindical, independentemente da

atividade por ele exercida na empresa.

E O empregador deverá efetuar o pagamento do salário do

empregado eleito dirigente sindical durante todo o período em

que ele se afastar do trabalho para o exercício de atividades

sindicais.

QUESTÃO 12

No que se refere à estrutura sindical brasileira, assinale a opção

correta.

A No Brasil, uma empresa pode constituir seu próprio sindicato

em município onde haja organização representante da mesma

categoria econômica a que se vincula.

B Os sindicatos de trabalhadores constituem entidades

associativas permanentes, que representam trabalhadores

vinculados por laços profissionais e laborativos comuns,

visando tratar dos problemas coletivos das bases por eles

representadas, mediante a defesa de seus interesses trabalhistas

e conexos, com o objetivo de obter-lhes melhores condições de

trabalho e vida.

C As federações constituem órgãos de grau intermediário entre

os sindicatos e as confederações, sendo formadas pela

conjugação de pelo menos oito sindicatos da mesma categoria

profissional, diferenciada ou econômica.

D As confederações correspondem a associações sindicais de

grau superior, sendo formadas pela conjugação de pelo menos

cinco federações.

E A função básica do sindicato é a representação de categoria

profissional, especificamente no momento da elaboração de

norma jurídica heterônoma.

QUESTÃO 13

No que diz respeito a conflitos coletivos de trabalho e movimentos

paredistas, assinale a opção correta.

 

A Serviço funerário é considerado serviço essencial, para fins de

movimento paredista.

B A categoria profissional que preste serviço considerado

essencial deve informar sua decisão de suspender suas

atividades ao empregador e à sociedade com antecedência

mínima de quarenta e oito horas do início previsto para a

paralisação.

C A deflagração de movimento paredista não configura conflito

coletivo de trabalho.

D Movimento paredista pode ser considerado ilegal.

E Admite-se o movimento paredista iniciado por empregador. 

QUESTÃO 14

Assinale a opção em que é apresentada regra internacional aplicada

ao direito coletivo do trabalho brasileiro.

A Não se podem estabelecer condições restritivas para que

organizações de trabalhadores e de empregadores, federações

e confederações adquiram personalidade jurídica.

B Todo país-membro da OIT deve comprometer-se a tomar todas

as medidas necessárias e apropriadas para assegurar aos

trabalhadores e empregadores o livre exercício do direito

sindical.

C Todo país-membro OIT deve apresentar, por meio da direção

geral da OIT, à Conferência Geral relatório sobre a aplicação,

em seu território, da Convenção n.º 87, relativa à liberdade

sindical e à proteção do direito de sindicalização, no qual

também avalie a conveniência de incluir na pauta da

Conferência revisão total ou parcial das propostas constantes

da referida convenção.

D Trabalhadores e empregadores, sem distinção de qualquer

espécie, têm o direito de constituir, sem prévia autorização,

organizações sindicais e de a elas se filiarem, com a única

condição de observar seus estatutos.

E As organizações de trabalhadores e de empregadores,

devidamente registradas perante o órgão competente, têm o

direito de elaborar seus estatutos e regimentos, eleger

livremente seus representantes e organizar sua administração

e atividades. 
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QUESTÃO 15

Acerca de atuação sindical e formas de negociação, assinale a

opção correta. 

A O prazo máximo de vigência da convenção coletiva de trabalho

é de dois anos, ao passo que o do acordo coletivo de trabalho

é de um ano.

B Acordo coletivo de trabalho resulta de negociação pactuada

entre dois ou mais sindicatos que representam categorias

econômicas e profissionais. 

C Convenção coletiva de trabalho resulta de negociação pactuada

entre sindicato de empregados e uma ou mais empresas.

D As federações e as confederações, dado seu âmbito de atuação,

não podem firmar convenções coletivas de trabalho.

E Tanto a convenção coletiva de trabalho quanto o acordo

coletivo de trabalho deve conter cláusula que estipule sua

vigência.

QUESTÃO 16

Assinale a opção correta a respeito das centrais sindicais e

contribuições sindicais em geral.

A Somente as centrais sindicais podem baixar instruções para

disciplinar os procedimentos necessários à aferição dos

requisitos de sua representatividade, bem como para alterá-los

com base na análise dos índices de sindicalização dos

sindicatos a ela filiados.

B Da importância da arrecadação da contribuição sindical devem

ser feitos pelos empregadores créditos, no percentual de 10%,

destinados à confederação correspondente.

C A aferição dos requisitos inerentes à atuação das centrais

sindicais cabe ao Ministério do Trabalho e Emprego.

D As centrais sindicais passaram a ser legalmente reconhecidas

após edição de lei específica, que permitiu a tais entidades

associativas participar de negociações de trabalho relativas às

categorias profissionais e econômicas por elas representadas.

E As centrais sindicais, para que possam exercer suas atribuições

e prerrogativas, devem obter a filiação de no mínimo oitenta

sindicatos distribuídos nas cinco regiões do país. 

QUESTÃO 17

Considerando a negociação coletiva, sua função e o efeito dos

instrumentos normativos coletivos de trabalho, assinale a opção

correta.

A As condições de trabalho alcançadas por força de sentença

normativa, convenção ou acordos coletivos de trabalho vigem

durante o prazo estipulado nesses instrumentos normativos e

não podem ser integradas aos contratos individuais de trabalho.

B Ao sindicato cabe a defesa, em âmbito judicial, dos direitos e

interesses coletivos da categoria econômica ou profissional que

representa, sendo-lhe vedada a atuação em área administrativa.

C A CF determina expressamente o reconhecimento das

convenções e acordos coletivos de trabalho.

D As convenções coletivas de trabalho podem conter no máximo

quarenta cláusulas.

E Os acordos coletivos de trabalho podem conter no máximo

trinta cláusulas.

QUESTÃO 18

No que se refere à atuação das entidades sindicais, assinale a opção

correta com base no disposto na CF. 

A A base territorial mínima dos sindicatos brasileiros é de três

municípios, distantes, no máximo, 100 km um do outro.

B Embora haja previsão constitucional de jornada máxima de

seis horas para o empregado que exerça suas atividades em

turnos ininterruptos de revezamento, os sindicatos, por meio de

negociação coletiva de trabalho, podem estabelecer jornada de

oito horas para esses empregados, sem o pagamento da sétima

e da oitava hora como extras.

C Não é necessária negociação coletiva para instituição de banco

de horas em empresas em que a jornada seja de doze horas de

trabalho por trinta e seis horas de descanso.

D Ao sindicato não cabe negociar questões inferiores às

previstas em lei.

E Os sindicatos representantes de todas as categorias dos

empregados podem negociar intervalo intrajornada menor que

o legalmente previsto, uma vez que esse intervalo não é

computado na jornada de trabalho dos empregados. 
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QUESTÃO 19

Acerca dos meios de solução dos conflitos coletivos de trabalho,

assinale a opção correta.

A A negociação coletiva não pode ocorrer após o ajuizamento de

dissídio coletivo.

B As convenções e os acordos coletivos de trabalho não podem

conter cláusula que disponha sobre a constituição e o

funcionamento de comissões mistas de consulta e colaboração

no plano da empresa.

C As convenções e os acordos coletivos de trabalho devem ser

celebrados por escrito, sem emendas nem rasuras, em tantas

vias quantos forem os sindicatos convenentes ou as empresas

acordantes, além de uma destinada a registro.

D Não há previsão legal de quórum mínimo de comparecimento

e votação para validação de instrumento coletivo de trabalho

por associados de entidade sindical.

E Presidente de sindicato pode celebrar, em caráter de urgência,

instrumento coletivo de trabalho.

QUESTÃO 20

Com relação ao modelo sindical brasileiro, às funções das

organizações sindicais e às contribuições a elas destinadas, assinale

a opção correta.

A É permitido a qualquer federação, para o fim de lhes coordenar

os interesses, agrupar os sindicatos de determinado município

ou região a ela filiados, não tendo a união direito de

representação das atividades ou profissões agrupadas.

B A constituição de centrais sindicais coaduna-se com o modelo

sindical corporativista.

C Nas empresas com mais de cem empregados, é assegurada a

eleição de um representante dos trabalhadores com a finalidade

exclusiva de promover-lhes o entendimento direto com os

empregadores.

D Conforme as reivindicações apresentadas pelos trabalhadores

e o número de empregados da empresa, poderá ser constituída,

entre os empregados, uma comissão para firmar instrumento

coletivo de trabalho diretamente com a direção da empresa. 

E Deve ser fixada por lei a contribuição que, em se tratando de

categoria profissional, é descontada em folha, para custeio do

sistema confederativo da representação sindical respectiva.

QUESTÃO 21

Assinale a opção correta em relação à ajuda de custo no âmbito da

Lei n.º 8.112/1990.

A É vedada a concessão de ajuda de custo àquele que, não sendo

servidor da União, for nomeado para cargo em comissão, com

mudança de domicílio.

B O servidor ficará obrigado a restituir a ajuda de custo quando,

injustificadamente, não se apresentar na nova sede no prazo de

quinze dias.

C A ajuda de custo destina-se a compensar as despesas de

instalação do servidor que, no interesse do serviço, passar a ter

exercício em nova sede, com mudança de domicílio em caráter

eventual.

D É vedado o duplo pagamento de indenização a título de ajuda

de custo, a qualquer tempo, no caso de o servidor passar a ter

exercício na mesma sede de seu cônjuge ou companheiro,

também servidor, anteriormente agraciado com o benefício.

E Cabe ajuda de custo ao servidor que se afastar do cargo, ou

reassumi-lo, em virtude de mandato eletivo.

QUESTÃO 22

Assinale a opção correta acerca dos serviços públicos, de acordo

com a CF, a jurisprudência dos tribunais superiores e a doutrina

referente à Lei n.º 8.112/1990.

A O auxílio-moradia não será concedido por prazo superior a

oito anos dentro de cada período de quinze anos e, nos casos

de falecimento ou exoneração do servidor, de colocação de

imóvel funcional à disposição do servidor ou de aquisição de

imóvel, esse auxílio deixará imediatamente de ser pago. 

B Constituem exigências legais para a reversão por solicitação

expressa do servidor: interesse da administração, aposentadoria

voluntária, nos cinco anos anteriores ao pedido de retorno,

estabilidade do servidor à época da aposentadoria, existência

de cargo vago.

C A readaptação, destinada apenas aos servidores efetivos, pode

ser utilizada mesmo que a limitação não tenha surgido durante

o tempo de exercício do servidor no cargo.

D A taxa de limpeza pública inclui-se entre as taxas de serviços

públicos gerais prestados indistintamente a todos os cidadãos,

visto que atingem a comunidade considerada como um todo,

beneficiando número indeterminado ou indeterminável de

pessoas. 

E O serviço de segurança pública inclui-se entre os serviços

públicos específicos prestados a um grupo determinado ou

determinável de pessoas, sendo passível de utilização

individual e mensurável, o que possibilita sua divisão e permite

a avaliação de seu uso efetivo ou potencial. 
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QUESTÃO 23

No que se refere ao servidor público e ao ato administrativo,

assinale a opção correta de acordo com a CF, a jurisprudência dos

tribunais superiores e a doutrina. 

A Segundo o STJ, ressalvadas as hipóteses constitucionais de

acumulação de proventos de aposentadoria, não é mais

possível, após o advento da Emenda Constitucional

n.º 20/1998, a cumulação de mais de uma aposentadoria à

conta do regime próprio de previdência, salvo se o ingresso do

servidor no cargo em que obteve a segunda aposentação tenha

ocorrido antes da referida emenda. 

B Salvo nos casos previstos na CF, o salário mínimo não pode

ser usado como indexador de base de cálculo de vantagem de

servidor público ou de empregado nem ser substituído por

decisão judicial.

C O ato administrativo simples deriva da manifestação de

vontade ou declaração jurídica de apenas um órgão, sendo

possível, portanto, apenas na forma singular.

D A expressa previsão editalícia de que serão providas, além das

vagas previstas no edital, outras que vierem a existir durante o

prazo de validade do certame não confere direito líquido e

certo à nomeação ao candidato aprovado fora das vagas

originalmente determinadas, mas dentro das surgidas no

decurso do prazo de validade do concurso.

E Cabe mandado de segurança para a revisão de penalidade

imposta em processo administrativo disciplinar sob o

argumento de ofensa ao princípio da proporcionalidade.

QUESTÃO 24

Em relação aos atos e princípios administrativos, assinale a opção

correta à luz da CF, da jurisprudência dos tribunais superiores e da

doutrina.

A Segundo o STF, é imprescindível a existência de norma legal

específica com vistas a coibir a prática do nepotismo, haja vista

que a vedação a essa prática decorre diretamente das normas

constitucionais aplicáveis à administração pública, em especial

do princípio da moralidade.

B É do princípio constitucional da eficiência que decorre o dever

estatal de neutralidade, objetividade e imparcialidade do

comportamento dos agentes públicos.

C O STF admite a aplicação do princípio da isonomia com vistas

a elevar a remuneração de servidores públicos.

D O princípio da razoabilidade é expressamente previsto na CF.

E O ato administrativo complexo deve ser formado pela junção

de manifestações de vontade de órgãos diferentes, sendo,

portanto, derivado da conjugação de vontades de órgãos

diversos.

QUESTÃO 25

Ainda no que diz respeito aos atos e princípios administrativos,
assinale a opção correta com base na CF, na jurisprudência dos
tribunais superiores e na doutrina.

A São atributos do ato administrativo a competência, a
finalidade, a forma, o motivo e o objeto.

B De acordo com entendimento jurisprudencial, é permitido o
corte salarial dos servidores públicos nos dias de paralisação
do serviço em razão de greve da categoria.

C Configura nepotismo a nomeação, por governador de estado,
do próprio irmão para ocupar o cargo de secretário estadual.

D A discricionariedade administrativa não é limitada pelo
princípio da razoabilidade.

E A administração pública pode comprometer direitos
fundamentais sob a justificativa de concretização do princípio
constitucional da eficiência, em uma chamada ponderação de
princípios.

QUESTÃO 26

De acordo com a CF, a jurisprudência dos tribunais superiores e a
doutrina, assinale a opção correta acerca dos bens públicos.

A Em regra, todos os bens de uso especial podem sofrer
desafetação.

B A titularidade das ilhas é dividida entre a União, os estados e
os municípios.

C O poder público não pode estabelecer limites para a utilização,
pela população, de bens de uso comum, como rios, mares,
estradas, ruas e praças.

D Apenas os imóveis são considerados bens de uso especial ―
aqueles destinados a serviço ou estabelecimento da
administração federal, estadual, territorial ou municipal,
inclusive de suas autarquias ― e se prestam a constituir uma
estrutura básica de atuação estatal. 

E Os bens públicos podem ser adquiridos por usucapião.

QUESTÃO 27

Assinale a opção correta acerca da improbidade administrativa,
de acordo com a CF, a Lei de Improbidade Administrativa, a
jurisprudência dos tribunais superiores e a doutrina.

A A remessa dos autos ao MP para manifestação após o
oferecimento da defesa preliminar na ação de improbidade
administrativa implica nulidade absoluta do processo.

B A constrição cautelar de indisponibilidade não incide sobre os
bens adquiridos em data anterior ao suposto ato de
improbidade administrativa.

C É vedada a demissão de servidor por improbidade
administrativa, mediante processo administrativo disciplinar.

D A petição inicial na ação por ato de improbidade
administrativa deve conter, além das condições genéricas para
a ação, elementos que comprovem a existência de indícios da
prática de ato ímprobo, bem como de sua autoria.

E A falta de notificação do acusado para apresentar defesa prévia
nas ações submetidas ao rito da Lei de Improbidade
Administrativa é causa de nulidade absoluta do feito.
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QUESTÃO 28

Em relação ao provimento dos cargos públicos, a responsabilidade

civil e administrativa do servidor e inquérito civil público, assinale

a opção correta de acordo com a CF, a jurisprudência dos tribunais

superiores e a doutrina.

A É possível a investidura de servidor em cargo que não integre

a carreira da qual faça parte o servidor, mesmo sem a prévia

aprovação em concurso público.

B É prescindível a previsão legal do exame psicotécnico para fins

de habilitação de candidato em concurso público.

C O inquérito civil público tem natureza administrativa e não é

autônomo em relação ao processo de responsabilidade.

D A CF consagra dupla garantia, uma em favor do particular,

possibilitando-lhe ação indenizatória contra a pessoa jurídica

de direito público ou de direito privado que preste serviço

público, e outra em prol do servidor, que somente responde

administrativa e civilmente perante a pessoa jurídica a cujo

quadro funcional se vincular.

E A administração pública tem ampla liberdade para escolher o

limite de idade para a inscrição em concurso público.

QUESTÃO 29

No que se refere às causas de exclusão de ilicitude, assinale a opção

correta.

A O consentimento do ofendido, considerado causa de exclusão

de ilicitude, produz efeito se houver expressa manifestação

de vontade da vítima, independentemente de o bem jurídico

afetado ser disponível, ou seja, de ser bem jurídico de natureza

pessoal ou patrimonial.

B O médico que, sabendo que sua amante, grávida de um filho

seu, corre risco de morrer em decorrência de complicações da

gravidez, a submete a aborto, com o intuito de evitar que sua

esposa tome conhecimento da gravidez, age em estado de

necessidade justificante.

C Responde por homicídio consumado, não sendo possível a

alegação do estado de necessidade, o segurança que,

contratado para defesa pessoal, não enfrenta cães ferozes que

atacaram a pessoa que o contratou, causando-lhe a morte, já

que era seu dever legal enfrentar o perigo.

D Age impelido por estado de necessidade o bombeiro que se

recusa a ingressar em prédio onde há incêndio de grandes

proporções, com iminente risco de desabamento, para salvar a

vida de alguém que se encontre em andar alto e que tenha

poucas chances de sobreviver, dada a possibilidade de

intoxicação por fumaça, se houver risco para sua própria vida.

E Age em legítima defesa o autor de furto que, surpreendido pelo

proprietário do imóvel por ele invadido, provoca-lhe lesões

corporais ao se defender, com os próprios punhos, de agressão

física consistente em golpe de imobilização.

QUESTÃO 30

Acerca dos crimes consumados e tentados, assinale a opção correta.

A A lei prevê a tentativa imperfeita para os crimes habituais.

B Em se tratando de crimes unissubsistentes, não há tentativa,
não se plicando, portanto, a causa de diminuição da pena
prevista na Parte Geral do CP para os crimes tentados. 

C Crime consumado, sinônimo de crime exaurido, difere da
tentativa em relação à conduta que percorre o iter criminis. Em
se tratando de tentativa, a execução inicia-se, mas não se
consuma por circunstâncias alheias à vontade do agente.

D O iter criminis compreende etapas de cogitação, preparação,
execução e consumação, sendo puníveis apenas os atos que
englobem as duas últimas etapas.

E Configura-se como falho o crime quando o processo executório
é interrompido por circunstâncias alheias à vontade do agente.

QUESTÃO 31

Com relação aos crimes contra a liberdade pessoal, assinale a opção
correta.

A O fato de a vítima consentir no seu sequestro, realizado por seu
namorado, a fim de exigir certa quantia em dinheiro de seus
pais, exclui a tipicidade penal, não havendo, portanto, crime de
sequestro ou cárcere privado.

B Para a consumação do crime de ameaça, exige-se a ocorrência
de mal injusto à vítima.

C A privação de liberdade de outrem, mediante sequestro ou
cárcere privado, consuma-se após vinte e quatro horas do
início da execução do ato.

D O empregador que retiver a carteira de trabalho do empregado
com a finalidade de fazer que ele permaneça no local de
trabalho responderá pela prática do crime de constrangimento
ilegal.

E O policial que, para impedir determinada pessoa de se suicidar,
usar de coação mediante violência poderá ser beneficiado com
o perdão judicial. 

QUESTÃO 32

Assinale a opção correta acerca dos crimes contra o patrimônio.

A O crime de extorsão consuma-se com o recebimento de, ao
menos, parte da vantagem indevida.

B A tipificação do crime de receptação depende da prova da
materialidade e da autoria do furto do produto receptado.

C Em se tratando do crime de roubo, comprovada a existência de
causas de aumento de pena, é suficiente que o juiz, ao concluir,
aponte o número de majorantes que embasaram a aplicação da
pena acima do patamar mínimo.

D É punível a subtração de coisa comum fungível cujo valor não
exceda a quota a que tiver direito o agente.

E Se a vantagem ilícita decorrente da prática do furto
privilegiado ou do estelionato for de pequeno valor, a pena a
que for condenado o autor do crime, sendo ele réu primário,
poderá ser reduzida.
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QUESTÃO 33

Assinale a opção correta a respeito dos crimes contra a
administração da justiça.

A Responderá pelo crime de exercício arbitrário das próprias
razões o indivíduo que cortar, até o limite divisório de seu
terreno, ramos de árvore plantada no imóvel vizinho que
invadam seu terreno, devendo a questão ser resolvida perante
o juízo cível competente. 

B O indivíduo que emprestar motocicleta de sua propriedade para
que o irmão cometa o crime de furto em uma agência bancária,
de modo a auxiliá-lo na fuga, será beneficiado, na ação penal
movida por favorecimento pessoal, com a isenção de pena, não
respondendo, portanto, por sua conduta. 

C O crime de reingresso de estrangeiro expulso não se consuma
caso a autoridade competente impeça a entrada no território
nacional daquele que se encontre na fila de atendimento após
o desembarque da aeronave civil de voo comercial regular,
respondendo o agente, nesse caso, pela tentativa.

D O fato de o intérprete nomeado dolosamente calar a verdade
perante juízo arbitral configura crime de falso testemunho ou
falsa perícia, sendo o agente punido mesmo que seja
substituído por profissional que atue com maior zelo na causa.

E Aquele que, tendo visto determinada pessoa na posse de
veículo automotor furtado, informa à autoridade policial ser
essa pessoa o autor do crime de furto pratica o crime de
comunicação falsa de crime se restar provado que, de fato, tal
pessoa era autora de crime de receptação.

QUESTÃO 34

Assinale a opção correta em relação aos crimes contra a
organização do trabalho.

A Comete o crime de redução à condição análoga à de escravo
aquele que contrata trabalhadores de localidade diversa
daquela onde será executado o trabalho e não assegura
condições de seu retorno ao local de origem.

B Podem ser sujeitos ativos do crime de paralisação de trabalho,
seguido do crime de perturbação da ordem, tanto os
empregados que participam do abandono coletivo de trabalho,
com violência exercida contra coisa, quanto o empregador que
paralisa as atividades empresariais para frustrar negociação
coletiva, fato conhecido como lockout.

C O crime de paralisação de trabalho de interesse coletivo
consiste na participação de abandono coletivo de trabalho que
resulte na interrupção de obra pública ou serviço de interesse
coletivo, como, por exemplo, a construção de estádio de
futebol com vistas à realização da Copa do Mundo de Futebol
em 2014.

D Para a consumação do crime de sabotagem agrícola, exige-se
que ao menos parte da safra seja destruída, estragada ou
inutilizada, admitindo-se que o dano seja causado também às
máquinas e instrumentos, utensílios, matérias-primas e
instalação elétrica.

E O indivíduo que, mediante fraude consistente em falsa
promessa de alto salário, recruta um dentista para trabalhar
no exterior e, ao chegar ao destino, retém seu passaporte,
impedindo-o de retornar ao Brasil, pratica o crime de
aliciamento para o fim de emigração.

QUESTÃO 35

Assinale a opção correta com relação aos crimes de falsidade
documental.

A Comete crime de uso de documento falso o promitente
vendedor de imóvel que entrega ao oficial do registro público
cópia não autenticada de sua carteira de identidade civil na
qual constem número de registro e filiação diversos dos
constantes na carteira original.

B De acordo com expressa previsão legal, constitui crime de
falsidade ideológica a conduta de atestar ao juiz da execução
penal a prestação de serviço para fins de remição de pena
quando, na verdade, não houve prestação de serviço pelo
condenado.

C Comete o crime de falsidade ideológica, ou moral, aquele que
presta declaração falsa sobre o valor da contribuição
previdenciária devida.

D A tipificação do crime de falso reconhecimento de firma ou
letra, crime próprio com relação aos sujeitos ativo e passivo,
visa tutelar a fé pública, não sendo admitida a modalidade
culposa desse crime.

E Aquele que apresenta à autoridade judicial carteira de trabalho
com sua fotografia, mas na qual conste o nome de seu irmão
gêmeo, pratica o crime de uso de documento falso particular. 

BLOCO II

QUESTÃO 36

Em relação ao processo do trabalho, assinale a opção correta.

A O princípio da lex loci executiones aplica-se ao processo do
trabalho.

B O princípio iuria novit cúria, ou da adequada qualificação
jurídica, aplica-se ao processo do trabalho na hipótese de ação
rescisória.

C O princípio do jus postulandi é plenamente aplicável ao
processo do trabalho.

D O princípio da subsidiariedade não se aplica ao processo do
trabalho.

E Não ofende o princípio do duplo grau de jurisdição o
afastamento, pelo TST, da decadência em sede de recurso
ordinário e a apreciação, desde logo, da lide, em se tratando de
matéria de direito em condições de julgamento imediato.

QUESTÃO 37

Acerca da eficácia do processo do trabalho, assinale a opção
correta.

A De acordo com o sistema conhecido por isolamento dos atos
processuais, não há direito adquirido em cada recurso, sendo
o direito de recorrer exercido conforme a lei vigente ao tempo
da publicação da decisão de que se pretende recorrer. 

B Há a possibilidade de ocorrer prejuízo quando os recursos são
interpostos depois de alterados os dispositivos legais.

C Na CF, não existe previsão acerca de eficácia da lei.
D Os dispositivos legais, ainda que imperativos, não são

aplicáveis de forma imediata às realizações iniciadas.
E A eficácia da norma jurídica no processo do trabalho limita-se,

dada a sua simplicidade, a um único sentido.
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QUESTÃO 38

Assinale a opção correta, no que diz respeito ao MP do Trabalho.

A Os procuradores do trabalho atuam junto ao TST.

B Os procuradores regionais do trabalho podem atuar
regularmente junto às varas do trabalho.

C Antes da CF, o MP do Trabalho integrava o Poder Executivo.

D O MP do Trabalho não opera em esfera extrajudicial.

E O chefe do MP do Trabalho é o procurador geral do trabalho,
nomeado pelo presidente da República.

QUESTÃO 39

No que diz respeito à ACP, assinale a opção correta.

A A ACP não poderá ser eliminada por meio de lei
infraconstitucional.

B A ACP surgiu no Brasil com a CF.

C Compete ao MP do Trabalho promover ACP no âmbito da
justiça do trabalho, para a defesa dos interesses individuais e
coletivos.

D O cabimento da ACP, no processo do trabalho, ocorre quando
vulnerados os direitos sociais previstos na CF, nas leis
complementares e também nas leis ordinárias. 

E A legitimação ad causam para o ajuizamento da ACP está
restrita ao MP, órgão que deve representar os direitos
trabalhistas no MP do Trabalho.

QUESTÃO 40

A correição parcial

A não é prevista na CLT.

B constitui uma ação.

C constitui, entre outros, remédio capaz de eliminar o error in

procedendo.

D é promovida somente pelo presidente do tribunal. 

E não tem qualquer previsão na CF.

QUESTÃO 41

Assinale a opção correta no que se refere à prova testemunhal no
processo do trabalho.

A No processo do trabalho, há o depósito prévio do rol das
testemunhas.

B Caso a contradita exija provas, o juiz do trabalho deve adiar a
audiência.

C A testemunha que for parente da parte até o quarto grau não
prestará compromisso, podendo ser ouvida somente como
informante.

D Todas as testemunhas, independentemente da profissão que
exerçam, devem ser intimadas em suas residências, para que
cumpram seu dever de depor. 

E A contradita deve ser apresentada antes da qualificação da
testemunha.

QUESTÃO 42

No que se refere às despesas processuais, caracterizadas pelas

custas e emolumentos, assinale a opção correta.

A No caso de inquérito para apuração de falta grave, cabe à

empresa recolher as custas processuais, cujo valor será

calculado sobre seis vezes o salário mensal do empregado que

integra o polo passivo na demanda. 

B As custas processuais incidirão à base de 2% do valor da

causa, observado o mínimo de R$ 20,40.

C Há despesas voluntárias no processo do trabalho.

D Na justiça do trabalho, as custas destinam-se aos estados.

E Em caso de recurso, as custas serão pagas, devendo o

respectivo pagamento ser comprovado no prazo de cinco dias.

QUESTÃO 43

Assinale a opção correta a respeito da execução no processo do

trabalho.

A Os termos de compromisso de ajustamento de conduta

firmados perante o MP do Trabalho não constituem títulos

executivos extrajudiciais.

B A CLT trata de forma completa a execução das decisões

trabalhistas, não sendo necessária a utilização de lei ordinária

para as execuções trabalhistas. 

C Para ser admitido, o recurso de revista que aborda execução de

sentença depende de demonstração inequívoca de violência

direta a lei ordinária ou à CF. 

D Após a alteração da competência da justiça do trabalho, não

cabe mais execução ex officio. 

E O título executivo extrajudicial ocorre sob a forma de processo

autônomo de execução.

QUESTÃO 44

Assinale a opção correta acerca da ação rescisória no processo do

trabalho.

A As questões que não são de mérito, como, por exemplo, as

extintas por questões processuais, não desafiam a ação

rescisória.

B Somente é cabível a ação rescisória quando esgotados todos os

recursos contra a decisão que se busca rescindir.

C A ação rescisória é apresentada como meio de impugnação de

decisão judicial na mesma relação jurídica.

D Não há, na CLT, alusão à ação rescisória.

E Não há possibilidade de suspensão do cumprimento da decisão

rescindenda.
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QUESTÃO 45

Assinale a opção correta no que diz respeito ao mandado de

segurança no processo do trabalho.

A Cabe mandado de segurança contra atos de gestão comercial

praticados por administradores de empresas públicas, de

sociedade de economia mista ou de concessionárias de serviços

públicos.

B Cabe recurso ordinário para o TST, no prazo de oito dias, da

decisão de TRT em mandado de segurança e de cinco dias,

para apresentação de razões de contrariedade pelo recorrido e

interessados. 

C Não cabe mandado de segurança de decisão transitada em

julgado.

D Cabe mandado de segurança quando a ação é extinta sem

julgamento do mérito.

E Na hipótese de multa aplicada por órgãos da fiscalização do

trabalho, a competência originária para analisar mandado de

segurança impetrado pelo empregador é do TRT. 

QUESTÃO 46

No que concerne aos direitos e garantias fundamentais, assinale a

opção correta.

A A CF, ao dispor sobre o direito à vida e à integridade física,

permite a comercialização de órgãos, tecidos e substâncias

humanas para fins de transplante, pesquisa e tratamento.

B O direito à liberdade de expressão do pensamento é limitado,

na CF, pelo dever estatal de proteger a moral e os bons

costumes, o que permite ao Estado atuar na definição do tipo

de mensagens e ideias autorizadas a circular no espaço público.

C A objeção de consciência por motivo filosófico é protegida

pela CF, salvo se alguém as invocar para eximir-se de

obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir

prestação alternativa fixada em lei, situação na qual ensejará a

perda dos direitos políticos.

D A criação e a dissolução de associações sem finalidades

lucrativas dependem de autorização do Ministério da Justiça.

E Na interpretação dos direitos fundamentais, as perspectivas

deontológica e axiológica são complementares e estão

baseadas na aplicação do método da ponderação de bens e

valores.

QUESTÃO 47

Acerca dos tipos de ação previstos na CF para a tutela das

liberdades, assinale a opção correta.

A Caso órgão público negue, ilegalmente, a determinada pessoa

informação de terceiros de interesse coletivo, caberá a

impetração de habeas data.

B Estrangeiro residente no Brasil possui legitimidade ativa para

ingressar com ação popular preventiva com o objetivo de

evitar a prática de ato lesivo ao patrimônio público.

C O mandado de segurança pode ser utilizado, no âmbito da

justiça do trabalho, para tutelar direito líquido e certo

decorrente de acordo produzido diretamente pelas partes e não

homologado pelo juiz.

D Dispositivo de constituição estadual não pode, sob pena de ser

considerado inconstitucional, estabelecer a competência

originária do tribunal de justiça estadual para julgar mandado

de injunção que discuta norma regulamentadora estadual que

torne inviável o exercício de direitos assegurados na referida

constituição.

E A impetração de mandado de segurança coletivo por entidade

de classe é hipótese de legitimidade ativa extraordinária e

independe de autorização dos associados, figurando a entidade,

nesse caso, como substituto processual.

QUESTÃO 48

Acerca dos direitos fundamentais de caráter judicial e das garantias

constitucionais do processo, assinale a opção correta.

A A gravação ambiental não autorizada realizada por um dos

interlocutores sem o conhecimento do outro não é admitida

pelo ordenamento constitucional, pois viola o direito à

intimidade e à vida privada das pessoas, ainda que se

comprove a existência de alguma excludente de ilicitude, como

a legítima defesa.

B Para fins de prova em processo, não é necessária uma ordem

judicial para a apreensão de computador pessoal e a utilização

dos dados nele armazenados, já que a situação não caracteriza

violação ao sigilo de comunicação de dados previsto na CF.

C Dado o direito à liberdade, previsto na CF, somente se admite

a prisão de alguém em caso de flagrante delito ou mediante

ordem escrita e fundamentada da autoridade judiciária

competente, inclusive nos casos de crime propriamente militar.

D O direito de ampla defesa aplica-se aos processos judiciais e

administrativos e abrange o direito à informação dos atos

praticados no processo, o direito de manifestação acerca de tais

atos e a garantia de consideração dos argumentos utilizados na

defesa.

E A busca e a apreensão de documentos realizada mediante

violação do domicílio caracteriza-se como prova ilícita por

derivação.
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QUESTÃO 49

A individualização de uma categoria de direitos e garantias

dos trabalhadores, ao lado dos de caráter pessoal e político, reveste-

se de um particular significado constitucional, pois traduz o

abandono de uma concepção tradicional dos direitos, liberdades e

garantias como direitos genéricos e abstratos do homem ou do

cidadão.

J.J. Gomes Canotilho e Vital Moreira. Constituição. 1993, p. 285 (com adaptações).

Acerca do assunto tratado no fragmento de texto acima, assinale a

opção correta.

A O direito de greve é assegurado aos trabalhadores da iniciativa

privada e aos servidores públicos civis e militares, sendo de

sua competência decidir sobre a oportunidade de exercê-lo.

B De acordo com a jurisprudência do STF, a contribuição

sindical definida em lei e a contribuição confederativa são

obrigatórias, inclusive para os profissionais liberais não

filiados.

C A observância dos direitos sociais dos trabalhadores não se

inclui entre os requisitos para o cumprimento da função social

da propriedade rural.

D O direito à segurança no emprego, previsto

constitucionalmente, inclui a proteção da relação de emprego

contra a despedida arbitrária ou sem justa causa, a indenização

compensatória, o seguro-desemprego em caso de desemprego

involuntário e o fundo de garantia por tempo de serviço.

E A CF não previu a aposentadoria como direito social dos

trabalhadores rurais e domésticos.

QUESTÃO 50

Em relação ao Poder Legislativo, assinale a opção correta.

A Os parlamentares integrantes da Câmara dos Deputados são

eleitos pelo sistema majoritário.

B As propostas de emenda à Constituição devem ser sancionadas

pelo presidente da República, ressalvados os casos de sua

iniciativa exclusiva.

C Decreto do presidente da República que viole os limites legais

pode ser objeto do controle político repressivo de

constitucionalidade pelo Congresso Nacional.

D Ao Tribunal de Contas da União, órgão auxiliar e integrante do

Poder Legislativo, compete julgar as contas prestadas

anualmente pelo presidente da República.

E O presidente da República detém competência para vetar, por

razões de inconstitucionalidade, determinada palavra contida

em projeto de lei.

QUESTÃO 51

Acerca do Poder Executivo, assinale a opção correta.

A Estados e municípios podem legislar sobre a relação de

emprego de trabalhadores domésticos, dado que a matéria é de

competência concorrente dos três entes federativos.

B No presidencialismo adotado no Brasil, sistema de governo

previsto na CF, a chefia de Estado e a chefia de governo não

coincidem. 

C Emenda constitucional introduziu na CF previsão de edição,

pelo presidente da República, de decretos autônomos que

disponham sobre a criação ou a extinção de cargos e órgãos

públicos.

D Conforme previsto na CF, a responsabilidade penal do

presidente da República é relativa, já que ele não pode ser

responsabilizado penalmente, na vigência do seu mandato, por

atos estranhos ao exercício de suas funções.

E Em caso de relevância e urgência, pode o presidente da

República editar medida provisória para regulamentar matéria

relacionada a direitos e deveres dos juízes do trabalho.

QUESTÃO 52

A respeito do Poder Judiciário, assinale a opção correta.

A De acordo com a CF, o magistrado que se candidatar ao cargo

de deputado federal deve, durante o exercício do mandato

eletivo, ficar afastado do seu cargo, devendo o seu tempo de

serviço ser contado para todos os efeitos legais, salvo para

promoção por merecimento.

B De acordo com o STF, a justiça do trabalho é competente para

julgar as causas oriundas da relação estabelecida entre o poder

público e seus servidores, já que há, entre eles, relação de

trabalho regida pelo regime jurídico-estatutário.

C Com base no critério do quinto constitucional, advogado com

sessenta anos de idade e com cinco anos de efetiva atividade

profissional pode ser nomeado para o cargo de juiz de TRT. 

D A justiça do trabalho possui competência para processar e

julgar habeas corpus, inclusive em matéria penal que envolva

relação de trabalho.

E Compete ao Conselho Nacional da Justiça, órgão integrante da

estrutura constitucional do Poder Judiciário, fiscalizar o

exercício dos deveres funcionais dos magistrados, mas não sua

atividade jurisdicional. 
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QUESTÃO 53

No que concerne ao controle de constitucionalidade, assinale a

opção correta.

A Aplica-se a cláusula de reserva de plenário à decisão de

tribunal de justiça que declara a não recepção de lei

materialmente incompatível com a CF.

B É possível a propositura de ação direta de

inconstitucionalidade perante o STF para fiscalizar a

constitucionalidade de decreto legislativo que aprove tratado

de direitos humanos celebrado pelo Brasil.

C A atual jurisprudência do STF admite que a revogação

superveniente de lei impugnada em ação direta de

inconstitucionalidade, independentemente da existência de

efeitos residuais e concretos, prejudica o andamento da ação.

D A decisão de órgão fracionário de TRT que afaste a incidência

de determinada lei por motivos de inconstitucionalidade, sem

declará-la inconstitucional, viola a cláusula de reserva de

plenário.

E O STF admite o ajuizamento de ACP cujo pedido principal

seja a declaração de inconstitucionalidade de lei que viole

direitos trabalhistas.

QUESTÃO 54

Acerca da organização político-administrativa do Estado brasileiro,

assinale a opção correta.

A No que se refere à repartição de competências, a CF adotou

exclusivamente a técnica da repartição horizontal.

B Como o federalismo estabelecido na CF é assimétrico, é

conferido aos estados, aos municípios e ao Distrito Federal,

como entes federativos, o direito de secessão.

C Com o objetivo de erradicar a pobreza, podem os estados e os

municípios criar, com base no critério geográfico, distinções

entre brasileiros. 

D A inspeção do trabalho pode ser executada pelos municípios,

já que a CF estabeleceu, em relação a essa matéria, a

competência material comum.

E Compete à União, aos estados e ao Distrito Federal legislar

concorrentemente sobre educação, limitando-se a União a

estabelecer normas gerais que podem ser suplementadas pelos

estados, pelo Distrito Federal e, no que couber, pelos

municípios.

QUESTÃO 55

A respeito das fundações de direito privado, sob a ótica do direito

civil pátrio, assinale a opção correta.

A Poderão ser criadas fundações por pessoas físicas por si ou por

seu representante legal, no caso de incapacidade relativa, por

ato entre vivos ou por testamento. 

B Poderá a fundação ser instituída sem a destinação inicial de

patrimônio a um fim específico e determinado, desde que isso

conste formalmente no ato de sua instituição, por meio de

escritura pública ou testamento. 

C Se a fundação for instituída mediante testamento, a declaração

unilateral de vontade criativa dessa não poderá ser revogada,

quer pelo testador, em vida, quer pelo credor quirografário do

instituidor.

D Se for judicialmente autorizada e com a participação do órgão

do MP, a alienação dos bens das fundações poderá ser feita,

ainda que o instituidor tenha estabelecido proibição de alienar.

Nesse caso, o produto da venda deverá ser aplicado em outros

bens, destinados à consecução dos mesmos fins. 

E Se a fundação for instituída por pessoa jurídica, a instituidora

atua na administração da entidade, especifica a sua finalidade

e estabelece dotação patrimonial ou repasses financeiros para

propiciar o seu pleno funcionamento.

QUESTÃO 56

Acerca do direito das obrigações, no âmbito civil, assinale a opção

correta.

A A compensação efetiva-se entre dívidas recíprocas, vencidas

ou vincendas, líquidas, fungíveis entre si e em que não haja

diversidades de causa ou fundamento jurídico, já que

obrigações de origens diferentes não podem ser compensadas.

B A assunção da dívida consiste na possibilidade de terceiro,

estranho à relação obrigacional, assumir a obrigação do

devedor, responsabilizando-se pela dívida, desde que com a

anuência expressa do credor. 

C As arras penitenciais asseguram a indenização suplementar no

caso de prejuízos maiores do que o valor dessas, desde que

conste do contrato o direito de arrependimento para qualquer

das partes.

D A cessão de crédito consiste na modificação objetiva da

obrigação, que se transfere com vícios e vantagens ao

cessionário, sendo necessário o consentimento prévio do

devedor para que ocorra a cessão, a fim de que o negócio

produza o efeito jurídico pretendido.

E O terceiro não interessado que efetua o pagamento em seu

próprio nome poderá reembolsar-se do que pagou, sub-

rogando-se nos direitos do credor. 
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QUESTÃO 57

Ainda no que diz respeito às obrigações no direito civil brasileiro,
assinale a opção correta.

A Caracteriza-se a dação em pagamento como acordo liberatório
entre credor e devedor, em que o credor consente em receber
bem diverso daquele que originariamente fora objeto de pacto,
sendo que essa, como meio de pagamento indireto, produz a
extinção da obrigação.

B Caracteriza-se como novação o acordo firmado entre credor e
devedor para incluir termo aditivo contratual, pactuando o
pagamento da dívida em atraso em parcelas periódicas ou
prorrogando o prazo para quitar o débito originário.

C No caso de inadimplemento culposo da obrigação de não fazer,
o devedor exime-se da obrigação de indenizar, caso desfaça
voluntariamente o ato de que se obrigara a abster, hipótese em
que se resolve a obrigação, sem perdas e danos, restituindo-se
essa ao estado anterior.

D Considerando que a cláusula penal moratória é estipulada para
a hipótese de descumprimento total da obrigação e funciona
como prefixação das perdas e danos, ocorrendo o
inadimplemento, autoriza-se ao credor optar por exigir a
prestação, por pleitear as perdas e danos ou por preferir a
importância convencionada.

E Se o credor, nas obrigações solidárias passivas, conceder
remissão em favor de um dos coobrigados, extingue-se a
solidariedade em relação aos demais, surgindo, em seu lugar,
uma obrigação conjunta, em que cada um dos devedores
responderá exclusivamente por sua parte. 

QUESTÃO 58

Com referência aos contratos regidos pelo direito civil pátrio,
assinale a opção correta.

A Nos contratos bilaterais com prestações recíprocas e
simultâneas, qualquer dos contratantes poderá utilizar-se da
exceção do contrato não cumprido, para recusar a sua
prestação, ao fundamento de que o outro não cumpriu a sua
parte no contrato.

B Há isenção da responsabilidade do alienante em caso de
perecimento do bem por defeito oculto, depois de efetuada a
tradição, desde que conste expressamente do contrato cláusula
exoneratória ou prova do desconhecimento do vício
redibitório.

C Como decorrência da força obrigatória dos contratos, mesmo
havendo cláusula de arrependimento, o contrato preliminar é
irrevogável e irretratável, e, por isso, as partes têm o direito de
exigir a celebração do contrato definitivo como o pactuado,
designando prazo à parte contrária para que o efetive.

D É válido o contrato celebrado entre duas pessoas capazes que
ajustam um negócio jurídico tendo por objeto a prestação de
um fato por terceiro, cujo inadimplemento enseja a resolução
do contrato e a responsabilização do terceiro por perdas e
danos, em caso de descumprimento da prestação.

E É possível, segundo a teoria da imprevisão, a revisão dos
contratos de execução imediata ou de execução continuada,
quando, em razão de fatos extraordinários e imprevisíveis,
torna-se excessivamente onerosa a prestação de uma das
partes, com extrema vantagem para a outra. 

QUESTÃO 59

Assinale a opção correta com relação aos contratos em espécie,
regidos pelo direito civil brasileiro.

A O doador ou o terceiro interessado, na doação com encargo
sem estabelecimento de prazo para o cumprimento, poderá, na
hipótese de inexecução do encargo, notificar judicial ou
extrajudicialmente o donatário, constituindo-o em mora e
revogando a doação.

B A obrigação assumida, no depósito voluntário gratuito, é a de
guardar a coisa e restituí-la quando o depositante a reclame,
podendo o depositário fazer uso do bem depositado ou confiá-
lo a terceiro, não respondendo pela perda do bem em casos
fortuitos e de força maior. 

C O mútuo, contrato real e unilateral, tem como características a
temporariedade, a fungibilidade da coisa emprestada, a
translatividade de domínio do bem emprestado e a
obrigatoriedade de restituição de outra coisa da mesma
espécie, qualidade e quantidade.

D No contrato de mandato, com cláusula de irrevogabilidade, a
revogação será sempre expressa, não sujeitando o mandante a
indenização, devendo apenas notificar o mandatário e
terceiros, informando-os que o mandato foi revogado, sob pena
de ter de cumprir as obrigações assumidas perante estes
últimos, que de boa-fé contratem com o mandatário. 

E Preempção é a disposição contratual segundo a qual o
comprador da coisa se obriga a vender o bem ao vendedor,
pelo preço equivalente ao que foi adquirido, ou de dar em
pagamento, para que este use seu direito de prelação. 

QUESTÃO 60

Acerca do contrato de compra e venda, segundo o direito civil
vigente, assinale a opção correta.

A O exercício da retrovenda impõe ao vendedor a restituição do
preço recebido, a indenização pelo resgate e o reembolso das
despesas do comprador com a realização de benfeitorias
necessárias e úteis e mesmo com as que, durante o resgate, se
efetuaram sem a sua autorização.

B Os bens móveis infungíveis poderão ser vendidos com pacto de
reserva de domínio, o qual define que o comprador só adquire
a propriedade e a posse da coisa ao integralizar o pagamento.

C A venda à vista de amostra, protótipos ou modelos, em caso de
inexatidão entre esses e a mercadoria entregue, permite ao
comprador manifestar a sua recusa, submetendo o vendedor às
sanções decorrentes do descumprimento contratual. 

D Os riscos de deterioração ou perdimento da coisa não entregue,
no contrato de compra e venda de bens móveis e imóveis, são
do vendedor e os riscos de pagamento correm à conta do
comprador, mas, se ocorrer o perdimento antes da tradição ou
do registro, por caso fortuito ou de força maior, os riscos
correrão por conta do comprador. 

E Não existindo convenção pelos contratantes, como regra geral,
todas as despesas do negócio, incluindo as de escritura e
registro, e os da tradição do bem objeto da compra e venda são
de responsabilidade do comprador.

Cargo: Juiz do Trabalho Substituto         – 13 –



||TRT513_001_01N328075|| CESPE/UnB – TRT 5.ª Região/2012

QUESTÃO 61

Em relação à responsabilidade civil, prevista no ordenamento

pátrio, assinale a opção correta.

A A responsabilidade do empregador pelos atos ilícitos de seus

empregados ou prepostos, praticados no exercício do trabalho

que lhes competir, ou em razão dele, é presumida.

B O uso não autorizado da imagem de pessoa pública, mesmo

com fins econômicos e publicitários, não enseja danos morais

e obrigação de indenizar, salvo se existir prova inequívoca de

prejuízo à imagem da pessoa. 

C O pagamento de pensão a vítima de ilícito civil, em razão da

diminuição temporária de sua capacidade laboral, não é devido

em caso de não ocorrência da perda do emprego ou da redução

dos seus rendimentos.

D A responsabilidade objetiva pela reparação do dano causado

atinge aquele cuja atividade normalmente desenvolvida

implique, por sua natureza, risco aos direitos de outrem. 

E Na responsabilidade contratual, para obter reparação por

perdas e danos, o contratante precisa demonstrar a culpa do

inadimplente, além da prova de descumprimento do contrato.

QUESTÃO 62

No que tange a preferências e privilégios creditórios, no âmbito do

direito civil pátrio, assinale a opção correta.

A Poderá opor as defesas que tiver cada um dos credores ao

crédito do outro, quer impugnando a própria preferência

estabelecida a favor de um deles, quer alegando a nulidade, a

simulação, a fraude ou a falsidade de dívidas e contratos.

B Declarada a insolvência do devedor no curso de uma execução

promovida por algum credor, esse terá o direito de se pagar,

em primeiro lugar, com a venda judicial do patrimônio do

devedor, preferindo seu crédito ao dos demais credores, pelo

princípio da prioridade temporal ou da anterioridade da

penhora.

C Se vários credores de diversas classes concorrem aos mesmos

bens, e o produto não basta para a quitação integral do débito,

o pagamento será feito por rateio proporcional ao valor dos

respectivos créditos entre os credores com garantia real e os

credores com privilégio especial ou geral. 

D Incide sobre todos os bens do devedor a preferência de crédito

com privilégio especial, com prevalência sobre os créditos com

garantia real, inclusive os bens objeto da garantia e aqueles

com privilégio geral ou legal.

E Gozam os trabalhadores rurais, quanto à dívida dos seus

salários, de privilégio geral sobre o produto da colheita, para

a qual houver concorrido com o seu trabalho, a quaisquer

outros créditos.

QUESTÃO 63

A respeito do direito de empresa, previsto no Código Civil vigente,

assinale a opção correta.

A A administração da empresa, na sociedade limitada, por não

sócios, ou por outra pessoa jurídica, é permitida, e a eleição do

administrador depende da aprovação de todos os sócios,

enquanto o capital social não estiver integralizado.

B O trespasse de estabelecimento, considerando esse o complexo

de bens organizado, para exercício da empresa, por empresário

ou por sociedade empresária, é ineficaz perante terceiro

quando feito sem o consentimento dos credores e o pagamento

de todos os débitos, ainda se ao empresário restarem bens

suficientes para saldar o seu passivo.

C A responsabilidade dos sócios, na sociedade cooperativa,

poderá ser limitada, em que os sócios respondem pelas

obrigações sociais no limite do valor de suas quotas e pelo

prejuízo, porventura verificado, na proporção das operações

que tiverem realizado, ou ilimitada, caso em que os sócios

respondem pelas dívidas sociais, em caráter solidário e

ilimitadamente.

D A responsabilidade do empresário individual é subsidiária e

limitada, havendo a separação entre o patrimônio pessoal do

titular e o patrimônio da empresa, ou entre dívidas pessoais e

dívidas da empresa.

E Os sócios, na sociedade limitada, poderão integralizar suas

quotas sociais, iguais ou desiguais, com bens materiais ou

imateriais, móveis ou imóveis, ou com prestação de serviços,

ou, ainda, em dinheiro, respondendo, durante cinco anos, todos

os sócios, entre si, pelo total de bens do capital social.

QUESTÃO 64

Quanto a prescrição e decadência, na seara do direito civil

brasileiro, assinale a opção correta.

A A suspensão da prescrição em relação a um dos credores

solidários estende-se aos demais credores, se a obrigação for

divisível.

B A decadência contra os relativamente incapazes poderá ser

suspensa em seu favor, mas, se essa se consumar, ensejará o

ressarcimento de danos ao prejudicado em razão da atuação de

seu representante.

C O reconhecimento da decadência deverá ser feito a qualquer

tempo e de oficio, por ser questão de ordem pública, sendo

irrenunciável a faculdade liberatória se fixada em lei ou

estipulada no contrato.

D A renúncia à prescrição poderá ser expressa ou tácita e só

valerá, se feita sem prejuízo de terceiro, depois que a

prescrição se consumar.

E A prescrição atinge diretamente o próprio direito e a

decadência atinge a ação e, por via oblíqua, faz desaparecer o

direito por ela tutelado.
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QUESTÃO 65

No que tange ao conceito de trabalho infantil e às normas legais
aplicáveis ao trabalho infantil, assinale a opção correta.

A Ao menor de dezoito anos de idade é proibido o trabalho
noturno, perigoso ou insalubre, salvo mediante autorização
expressa do juízo da vara da infância e da juventude e
comprovação de benefícios ao seu desenvolvimento
educacional e profissional.

B Entende-se por trabalho infantil as atividades econômicas e(ou)
atividades de sobrevivência, remuneradas ou não, realizadas
por indivíduos com até doze anos de idade incompletos, com
ou sem finalidade de lucro.

C As normas constitucionais brasileiras a respeito do trabalho
infantil não se conformam com as atuais disposições da
Convenção dos Direitos da Criança, da ONU, e com as das
convenções da OIT sobre o tema.

D No âmbito infraconstitucional, o Brasil dispõe de diversos
dispositivos legais para reger o trabalho infantojuvenil,
constantes do ECA, da CLT e do CP.

E O exercício de trabalho infantojuvenil em ruas, praças e outros
logradouros depende de prévia autorização do juiz da infância
e juventude, a quem cabe verificar se a ocupação é
indispensável à subsistência da criança ou adolescente ou à de
seus pais, avós ou irmãos e se dessa ocupação não poderá advir
prejuízo à formação moral do menor.

QUESTÃO 66

A respeito do Conselho Tutelar e dos Conselhos de Direitos da
Criança e do Adolescente, assinale a opção correta.

A Constituem atribuições do Conselho Tutelar encaminhar ao
MP notícia de fato que constitua infração administrativa ou
penal contra os direitos da criança ou adolescente e aplicar as
medidas socioeducativas de liberdade assistida e de
semiliberdade a adolescentes infratores.

B As entidades governamentais e não governamentais de
atendimento às crianças e aos adolescentes devem registrar
seus programas no Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente, ao qual compete manter o registro
das inscrições e de suas alterações bem como comunicá-las ao
Conselho Tutelar e à autoridade judiciária.

C Os Conselhos Tutelares devem fixar critérios de utilização das
doações aos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente,
aplicando, necessariamente, percentual para incentivo ao
acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente,
órfãos ou abandonado.

D O Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do
Adolescente deve, no máximo a cada dois anos, reavaliar o
planejamento e a execução de programas de proteção e
socioeducativos destinados a crianças e adolescentes em todos
os municípios brasileiros.

E Tratando-se de casos graves e urgentes, compete ao
conselheiro tutelar ajuizar perante o juízo da infância e
juventude local ação de destituição de poder familiar, com
pedido liminar de afastamento provisório do adolescente do lar
familiar e colocação em acolhimento institucional.

QUESTÃO 67

Considerando as normas de proteção ao trabalhador adolescente e
os limites a sua contratação, assinale a opção correta.

A A duração do trabalho do menor é regulada pelas disposições
legais relativas à duração do trabalho em geral, sendo
expressamente proibida a sua prorrogação em quaisquer
condições.

B O ECA tipifica como crime a conduta de deixar de apresentar
à autoridade judiciária de seu domicílio, no prazo de
cinco dias, com o fim de regularizar a guarda, adolescente
trazido de outra comarca para a prestação de serviço
doméstico, mesmo que autorizado pelos pais ou responsável.

C Os estabelecimentos que empregarem permanentemente mais
de trinta menores analfabetos, de quatorze a dezoito anos de
idade, são obrigados a manter local apropriado em que lhes
seja ministrada a instrução primária, independentemente da
distância entre o local de trabalho e a escola mais próxima.

D O juízo da infância e juventude pode autorizar o trabalho de
menor em circo, desde que a representação tenha fim educativo
ou a peça de que ele participe não seja prejudicial à sua
formação moral e desde que se certifique de que tal ocupação
seja indispensável ao sustento da criança ou adolescente ou ao
de seus pais, avós ou irmãos e dela não advenha nenhum
prejuízo à formação moral do menor.

E Caso a autoridade competente verifique que o trabalho
executado por menor de idade seja prejudicial à sua saúde, ao
seu desenvolvimento físico ou à sua moralidade, ela poderá
obrigá-lo a abandonar o serviço, o que configuraria rescisão
contratual por justa causa, ainda que o empregador
proporcionasse ao menor todas as facilidades para mudar de
funções.

QUESTÃO 68

Com base nas normas que regem o estágio e a aprendizagem de
estudantes, assinale a opção correta.

A Estágio consiste em ato educativo escolar supervisionado,
desenvolvido no ambiente de trabalho, que visa à preparação
para o trabalho produtivo de educandos que estejam
frequentando o ensino regular em instituições de educação
superior, de educação profissional, de ensino médio, da
educação especial e dos anos finais do ensino fundamental, na
modalidade profissional da educação de jovens e adultos.

B Denomina-se contrato de aprendizagem o contrato de trabalho
especial, ajustado por escrito e por prazo determinado, em que
o empregador se compromete a assegurar ao maior de quatorze
e menor de vinte e seis anos de idade inscrito em programa de
aprendizagem formação técnico-profissional metódica,
compatível com o seu desenvolvimento físico, moral e
psicológico, o aprendiz, a executar com zelo e diligência as
tarefas necessárias a essa formação.

C As instituições de ensino e as partes cedentes de estágio não
podem recorrer a serviços de agentes de integração públicos.

D A vigência do contrato de aprendizagem limita-se a dois anos,
exceto nos casos em que o aprendiz seja oriundo de família que
receba recursos do bolsa família, nos termos da lei.

E As normas brasileiras relativas a estágios não se aplicam à
realização de estágio por estudantes estrangeiros regularmente
matriculados em cursos superiores no país.
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QUESTÃO 69

Ainda com base nas normas que regem o estágio e a aprendizagem

de estudantes, assinale a opção correta.

A A jornada de atividade em estágio é definida de comum acordo

entre a instituição de ensino, a parte concedente e o aluno

estagiário ou seu representante legal, devendo constar do termo

de compromisso ajustado entre as partes disposição acerca de

sua compatibilidade com as atividades escolares do aluno e de

sua duração, que nunca poderá ultrapassar quatro horas diárias

e vinte horas semanais.

B A contratação de aprendiz efetivada por entidades sem fins

lucrativos, que tenham por objetivo assistência ao adolescente

e à educação profissional, registradas no Conselho Municipal

dos Direitos da Criança e do Adolescente, gera vínculo de

emprego com a empresa tomadora dos serviços.

C O estagiário poderá receber bolsa ou outra forma de

contraprestação que venha a ser acordada, sendo compulsória

a sua concessão, bem como a do auxílio-transporte, na hipótese

de estágio obrigatório, sendo vedado ao educando, em

qualquer hipótese, inscrever-se no INSS como segurado

facultativo.

D Somente a partir do segundo ano completo e ininterrupto de

estágio, fará jus o estagiário a recesso de trinta dias, a ser

gozado preferencialmente durante suas férias escolares.

E Estabelecimentos de qualquer natureza são obrigados a

empregar e matricular nos cursos dos Serviços Nacionais de

Aprendizagem número de aprendizes equivalente a cinco por

cento, no mínimo, e quinze por cento, no máximo, dos

trabalhadores existentes em cada estabelecimento, cujas

funções demandem formação profissional.

QUESTÃO 70

Em relação ao trabalho educativo, assinale a opção correta.

A Esse trabalho assemelha-se à atividade laboral, em que o

aspecto produtivo prevalece sobre as exigências pedagógicas

relativas ao desenvolvimento pessoal e social do educando.

B O programa social que tenha por base o trabalho educativo,

sob responsabilidade de entidade governamental ou não

governamental sem fins lucrativos, deve assegurar ao

adolescente que dele participe condições de capacitação para

o exercício de atividade regular remunerada.

C O trabalho educativo consiste em uma espécie de estágio.

D Esse tipo de trabalho equipara-se à aprendizagem.

E O fato de o adolescente receber remuneração pelo trabalho

realizado ou participação na venda dos produtos de seu

trabalho descaracteriza o trabalho educativo.

BLOCO III

QUESTÃO 71

Se a parte foi intimada do acórdão, por meio do diário de justiça
eletrônico, no dia 8 de março de 2013 (quinta-feira), então o
último dia para interposição de recurso especial seria

A 20/3/2013.
B 9/4/2013.
C 11/4/2013.
D 22/3/2013.
E 26/3/2013.

QUESTÃO 72

Acerca dos princípios aplicáveis ao processo civil e do juízo de
admissibilidade, assinale a opção correta.

A De acordo com o princípio da complementaridade, o
magistrado está autorizado a aceitar as razões apresentadas
após interposto o recurso, se isso não resultar prejuízo ao
contraditório.

B Embora desprovida de vedação legal explícita, a regra da
proibição da reformatio in pejus tem um de seus fundamentos
no princípio do dispositivo.

C Caracteriza desistência tácita do direito de recorrer o
cumprimento, pela parte vencida, de sentença suspensa em face
do recebimento de recurso no duplo efeito.

D Caso a parte vencida tenha recorrido da sentença proferida, se
sobrevier decisão, em embargos de declaração interpostos
posteriormente, modificando o ato, o recurso poderá ser
novamente interposto.

E Realizado juízo de admissibilidade de recurso especial pelo
presidente do tribunal recorrido, o ato impede que o relator no
tribunal destinatário o tenha por inadmissível.

QUESTÃO 73

No que diz respeito à execução e ao procedimento cautelar, no
âmbito do processo civil, assinale a opção correta.

A O juiz poderá, em processo cautelar, declarar na sentença a
decadência do direito do autor, o que não impede o
ajuizamento de ação principal com o mesmo objeto, dada a
ausência de cognição exauriente.

B Os embargos à execução interpostos pela fazenda pública
devem ser recebidos pelo juiz no efeito suspensivo, haja vista
a desnecessidade de garantia do juízo para opor os embargos
e a imprescindibilidade do trânsito em julgado para o
pagamento.

C A execução provisória de título judicial é admitida quando o
recurso interposto em face da sentença não possuir efeito
suspensivo, de modo que essa será suspensa caso o título que
a originou venha a ser anulado.

D A lei, em se tratando de processo executivo fundado em título
executivo extrajudicial, não estabelece limites quanto às
matérias que podem ser alegadas pela fazenda pública em
embargos à execução.

E O juiz, no processo cautelar, não se vincula à providência
solicitada, mas à causa de pedir, de forma que, pelo princípio
da fungibilidade, poderá outorgar outra forma de tutela, ainda
que não se trate de cautelar.
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QUESTÃO 74

No que concerne à prova, no direito processual civil, assinale a

opção correta.

A Nada obsta que o juiz recuse a produção de prova já deferida

se demonstrar que já firmou sua convicção pessoal.

B Para fins de produção de prova, é necessário que o fato que se

mostre controvertido seja relevante para a causa.

C Se a recusa em prestar depoimento pessoal não estiver

elencada na lei, haverá presunção de veracidade quanto aos

fatos que seriam objeto de comprovação.

D Conforme jurisprudência do STJ, é comparada à prova ilícita

a gravação de conversa telefônica realizada por um dos

interlocutores sem o conhecimento do outro.

E De acordo com o CPC, o ônus da prova deve ser visto à luz das

circunstâncias do caso concreto, e não de forma abstrata.

QUESTÃO 75

Em relação à sentença e à coisa julgada, assinale a opção correta.

A Acordo judicial celebrado em ação de indenização por

responsabilidade objetiva impede a parte ré de discutir em ação

de regresso as questões já tratadas.

B A despeito de o juiz não ter assinado sentença que homologou

acordo celebrado em audiência em processo de separação

judicial, considera-se o ato como existente em face da validade

do acordo.

C É autorizado ao juiz corrigir, a qualquer tempo, erro material

ou de cálculo em sentença já publicada, ato que não se sujeita

a preclusão.

D É pacífica, atualmente, a possibilidade de relativização da

coisa julgada em se tratando de decisão transitada em julgado

eivada de vício insanável, como no caso de ausência de

fundamentação na sentença.

E Dispensa fundamentação a sentença que, não resolvendo o

mérito, extingue o processo que ficar parado por mais de

um ano em razão de negligência das partes.

QUESTÃO 76

Na seara do direito processual civil, a respeito da petição inicial,

das respostas do réu e da suspeição do juiz, assinale a opção

correta.

A Caso o juiz que presidiu a instrução do processo se declare

suspeito antes de proferir a sentença, o juiz que assumir a

condução do processo estará impossibilitado de corroborar os

atos praticados pelo antecessor.

B Ao analisar os pedidos do autor, o juiz se aterá aos pedidos

finais, dado que o sistema brasileiro não admite interpretação

lógico-sistemática da petição inicial, sob pena de resultar em

sentença extra petita.

C Se, proposta a demanda, for determinada a emenda da petição

inicial por ausência de pedido de citação do réu e essa não for

atendida no prazo concedido pelo juiz, ele poderá extinguir o

processo sem resolução de mérito, desde que intime

pessoalmente o autor.

D Caso alguém ajuíze uma ação requerendo ao juiz que, ao final,

rescinda determinado contrato ou, se assim não entender, que

declare a nulidade de uma cláusula contratual, tem-se pedido

sucessivo.

E Se a parte ré, regularmente citada em ação de cumprimento de

obrigação de fazer, deixar de contestar, mas apresentar

reconvenção, em que aduza sua pretensão em face do autor,

não se aplicarão os efeitos materiais da revelia.

QUESTÃO 77

Com referência à antecipação de tutela, no âmbito do direito

processual civil, assinale a opção correta.

A A oposição do autor não constitui empecilho para que o

assistente simples requeira a antecipação dos efeitos da tutela.

B A lei dispensa a prova inequívoca da verossimilhança para a

concessão da antecipação dos efeitos da tutela no caso de

abuso de direito de defesa.

C O MP poderá requerer a antecipação dos efeitos da tutela tanto

ao atuar como parte quanto ao agir como fiscal da lei.

D A concessão da antecipação dos efeitos da tutela no caso de se

mostrar incontroverso um dos pedidos cumulados confunde-se

com o julgamento antecipado da lide.

E O juiz está autorizado a conceder de ofício a antecipação dos

efeitos da tutela se verificar que os requisitos legais estão

preenchidos.
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QUESTÃO 78

Em relação aos sujeitos de direito internacional público, assinale a

opção correta.

A Não é possível que organizações internacionais participem do

processo de criação de outras organizações internacionais, pois

a iniciativa da criação desse tipo de organização cabe aos

Estados.

B Dado o elenco dos elementos constitutivos de um Estado

constante da Convenção Interamericana sobre Direitos e

Deveres dos Estados de Montevidéu, é correto afirmar que o

reconhecimento de um governo pelos Estados signatários dessa

convenção implica no reconhecimento de um Estado a ele

relacionado.

C A jurisprudência do TST reconhece a imunidade absoluta de

jurisdição dos Estados estrangeiros.

D A imunidade de execução dos Estados estrangeiros é prevista

em regras costumeiras internacionais.

E Dada a natureza da personalidade jurídica das organizações

internacionais, considera-se reconhecida sua personalidade

mesmo por Estados que não tenham ratificado seu tratado

constitutivo.

QUESTÃO 79

A respeito dos tratados internacionais, assinale a opção correta.

A Aprovados em dois turnos por ambas as casas do Congresso

Nacional, os tratados e as convenções internacionais, qualquer

que seja a matéria sobre a qual versem, adquirirão status de

emenda constitucional.

B As convenções da OIT não são consideradas tratados

internacionais.

C Caso não concorde com o teor de determinada convenção da

OIT, o Poder Executivo não estará obrigado a enviá-la ao

Congresso Nacional para ratificação.

D De acordo com a Convenção de Viena sobre Direito dos

Tratados de 1969, os tratados, acordos internacionais regidos

pelo direito internacional, podem ser celebrados por escrito ou

verbalmente.

E Os defensores da aplicabilidade dos denominados acordos

executivos — para os quais não seria necessário referendo do

Congresso Nacional — argumentam que a exigência de

referendo limita-se a acordos que acarretem encargos ou

compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

QUESTÃO 80

Considerando que o contrato de trabalho de determinado

empregado contratado no Brasil tenha sido mantido no país mesmo

após esse trabalhador, depois de prestar serviços em território

nacional, ter sido transferido para a Argentina e, sucessivamente,

para os Estados Unidos da América, assinale a opção correta.

A Se o referido empregado for brasileiro nato, as normas do

direito brasileiro sempre serão aplicadas ao contrato de

trabalho por ele celebrado. 

B Considerando-se o disposto na Lei de Introdução às Normas do

Direito Brasileiro, as obrigações trabalhistas, nesse caso, são

regidas pelo direito estadunidense, último local em que o

trabalhador prestou serviços.

C Considerando-se que o entendimento jurisprudencial sumulado

do TST adota o princípio da lex loci executionis, aplicam-se

integralmente, nesse caso, as regras do país onde se dá a

prestação de serviço, e não as regras brasileiras.

D No caso de haver conflito normativo no espaço, as normas do

direito argentino prevalecerão, em detrimento das normas

brasileiras, se forem consideradas mais favoráveis ao

empregado.

E Tendo sido o empregado contratado no Brasil, as normas do

direito brasileiro prevalecerão se houver eventual conflito

normativo no espaço.

QUESTÃO 81

No que se refere às convenções e às recomendações da OIT que

tratam da proteção à criança e adolescente, assinale a opção correta.

A A Convenção 138 da OIT não reconhece aos países-membros

a possibilidade de elevação progressiva da idade mínima de

admissão no emprego ou trabalho.

B A Recomendação 138 da OIT estipula, expressamente, a

diversidade de idades mínimas para o trabalho por setores da

atividade econômica.

C A Recomendação 190 da OIT prevê, como forma de garantir

a proibição e a eliminação das piores formas de trabalho

infantil, a revogação temporária ou definitiva do alvará de

funcionamento de empresas.

D A Convenção 182 da OIT prevê somente a instituição e a

aplicação de sanções penais nos países-membros como forma

de assegurar a aplicação e o cumprimento efetivos do combate

às piores formas de trabalho infantil.

E Para os efeitos de aplicação da Convenção 182 da OIT, criança

é toda pessoa menor de doze anos de idade.
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QUESTÃO 82

Com base na Convenção de Viena de 1961, que trata de relações

diplomáticas, e na Convenção de Viena de 1963, relativa às

relações consulares, assinale a opção correta.

A O agente diplomático não goza de imunidade de jurisdição

referente à profissão liberal por ele exercida, fora de suas

atribuições oficiais, no Estado acreditado.

B Sendo o agente diplomático isento de todos os impostos e

taxas, pessoais ou reais, nacionais, regionais ou municipais, ele

não arcará com as custas processuais de um processo judicial.

C De acordo com a Convenção de Viena de 1961, a função da

missão diplomática consiste em representar o Estado

acreditado perante o Estado acreditante. 

D De acordo com a Convenção de Viena de 1961, a renúncia à

imunidade de jurisdição relativa às ações civis ou

administrativas implica renúncia à imunidade relativa às

medidas de execução da sentença.

E Conforme dispõe a Convenção de Viena de 1961, o Estado

acreditante pode renunciar, de forma tácita ou expressa, à

imunidade de jurisdição dos seus agentes diplomáticos e das

pessoas que gozam de imunidade.

QUESTÃO 83

Excetuados determinados setores da economia, verifica-se, no

financiamento da seguridade social, que os empregadores, em geral,

pagam uma contribuição previdenciária incidente sobre folha de

remuneração de pessoal, em percentual superior ao deduzido dos

vencimentos dos trabalhadores respectivos. Essa diferenciação

decorre 

A da igualdade de contribuintes.

B da seletividade tributária.

C da equivalência de benefícios.

D da individuação das participações nos custos.

E da equidade na forma de participação no custeio. 

QUESTÃO 84

Consoante a CF, a totalidade do financiamento da seguridade social

provém de recursos

A das contribuições previdenciárias e sociais.

B das receitas das contribuições previdenciárias.

C dos orçamentos da União, dos estados e dos municípios e das

contribuições previdenciárias.

D dos orçamentos da União, dos estados e dos municípios e das

contribuições sociais.

E dos orçamentos da União, dos estados e dos municípios, das

contribuições previdenciárias e da iniciativa privada.

QUESTÃO 85

Acerca da organização da seguridade social, assinale a opção

correta.

A Nos estados, a elaboração do orçamento da seguridade social

deve ser realizada por um único órgão, que será também o

responsável pela sua execução.

B Apesar de a elaboração da proposta de orçamento da

seguridade social ser efetuada de forma integrada pelos órgãos

por ela responsáveis, a execução do orçamento é realizada por

cada área separadamente.

C No âmbito federal, não é necessária a submissão das propostas

orçamentárias para a seguridade social à apreciação do

Congresso Nacional, sendo suficiente sua aprovação pelo

Ministério da Previdência Social.

D Para a elaboração do orçamento nacional de seguridade social,

devem-se integrar os recursos financeiros da seguridade social

provenientes dos orçamentos dos estados, do Distrito Federal

e dos municípios ao orçamento federal.

E O orçamento nacional da seguridade social é constituído por

recursos de natureza pública e privada.
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QUESTÃO 86

No que se refere à concessão de benefícios do regime geral de

previdência social, assinale a opção correta.

A O pedido de aposentadoria deve ser apresentado ao INSS, que,

deferindo-o, efetuará o pagamento do benefício.

B Nos estados, o pedido de aposentadoria deve ser apresentado

ao instituto estadual de previdência social, devendo o valor do

benefício, em caso de deferimento do pedido, ser igual ao pago

pelo INSS, dado o princípio da equivalência.

C Nos estados, o pedido de aposentadoria deve ser apresentado

ao instituto estadual de previdência social, que, ao deferi-lo,

deverá remeter o processo ao INSS, órgão responsável por

executar a concessão do benefício.

D O pedido de aposentadoria deve ser apresentado ao INSS, que,

deferindo-o, encaminhará os recursos ao instituto estadual de

previdência social, órgão responsável por efetuar o pagamento

do benefício. 

E O pedido de aposentadoria deve ser apresentado à empresa em

que trabalha o requerente, a qual encaminha os recursos, em

caso de deferimento do pedido, ao INSS, órgão incumbido de

efetuar o pagamento do benefício.

QUESTÃO 87

Entre as receitas que custeiam a seguridade social incluem-se as

provenientes das contribuições sociais devidas 

A pelos trabalhadores, incidentes sobre sua remuneração.

B pelas empresas, incidentes sobre a sua participação no

Programa de Integração na Seguridade Social.

C pelas empresas, incidentes sobre o salário de contribuição dos

empregados a seu serviço.

D pelos trabalhadores, incidentes sobre o salário de contribuição.

E pelas empresas, incidentes sobre a renda dos trabalhadores a

seu serviço.

QUESTÃO 88

Assinale a opção correspondente a remuneração considerada para

o cálculo do salário de contribuição.

A importâncias recebidas a título de adicional constitucional de

férias 

B importâncias recebidas a título de incentivo à demissão

C salário-maternidade

D benefícios da previdência social

E importâncias recebidas a título de férias indenizadas

QUESTÃO 89

Considerando-se que determinado contribuinte tenha deixado de

pagar uma contribuição previdenciária relativa ao mês de novembro

de 2008 e que essa contribuição não tenha sido objeto de qualquer

lançamento tributário, é correto afirmar que o direito de a

administração pública constituir o respectivo crédito decairá em

A janeiro de 2014.

B novembro de 2018.

C dezembro de 2018.

D janeiro de 2019. 

E dezembro de 2013.

QUESTÃO 90

Em relação ao abono anual a ser pago aos segurados da Previdência

Social, é correto afirmar que

A ele é calculado mediante aplicação do fator previdenciário

sobre a última remuneração recebida pelo trabalhador.

B ele somente pode ser recebido cumulativamente com o

benefício mensal e com a gratificação de natal.

C ele é devido no início e no fim do recebimento de uma série de

benefícios.

D seu valor deve ser calculado da mesma forma que a

gratificação de natal dos trabalhadores.

E o valor base para seu cálculo consiste na remuneração do

1.º mês do ano em que o trabalhador receber qualquer

benefício.
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QUESTÃO 91

Conforme a legislação vigente, o valor da maior parte dos

benefícios de prestação continuada da Previdência Social deve ser

calculado com base no salário-de-benefício. Tratando-se de

aposentadoria por idade, esse salário-de-benefício equivale 

A à média aritmética simples dos salários de contribuição médios

correspondentes a 80% de todo o período contributivo,

multiplicada pelo fator previdenciário.

B à média aritmética simples dos maiores salários de

contribuição correspondentes a 80% de todo o período

contributivo, dividida pelo fator previdenciário.

C à média aritmética simples dos salários de contribuição médios

correspondentes a 80% de todo o período contributivo,

dividida pelo fator previdenciário.

D à média aritmética simples dos salários de contribuição médios

correspondentes a 80% de todo o período contributivo.

E à média aritmética simples dos maiores salários de

contribuição correspondentes a 80% de todo o período

contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário.

QUESTÃO 92

João, engenheiro civil, iniciou sua carreira profissional

fazendo projetos de reformas de apartamentos. Dois anos depois,

combinou com Joaquim e Rivaldo, mestre de obras e pedreiro,

respectivamente, que eles executariam os projetos para os quais ele

fosse contratado, sendo pagos diretamente por quem contratasse os

serviços. João, então, adquiriu as ferramentas e máquinas que

seriam usadas por Joaquim e Rivaldo na execução dos projetos e

locou um imóvel para receber os clientes e guardar o maquinário.

Na única vez que esteve na junta comercial de seu município, João

procurava o endereço de uma sociedade comercial para quem

executara um trabalho e cujo cheque, entregue a ele em pagamento,

não havia sido pago pelo banco por falta de fundos. A situação

econômico-financeira de João não estava boa, não tendo ele pagado

a duplicata extraída pelo vendedor de uma betoneira.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A João não tem direito de requerer recuperação judicial. 

B João pode requerer a falência da sociedade que lhe passou o

cheque em pagamento.

C João deveria ter registrado sua atividade na junta comercial

antes de começar a fazer projetos de engenharia.

D João, Joaquim e Rivaldo celebraram uma sociedade em conta

de participação.

E Em eventual processo de falência iniciado pela sacadora da

duplicata, João poderá alegar, em sua defesa, não ser parte

legítima para nele figurar, já que não é registrado como

empresário.

QUESTÃO 93

No que se refere à disciplina jurídica da escrituração do empresário,

assinale a opção correta.

A Ainda que regularmente escriturados, os livros empresariais

podem fazer prova plena contra o empresário, sendo permitida

a este, no entanto, a produção de prova para demonstrar a

inexatidão dos lançamentos.

B O juiz pode determinar, em qualquer tipo de litígio, a exibição

integral dos livros do empresário.

C Conforme previsto no Código Civil, a escrituração do livro

diário e do livro caixa é obrigatória para todos os empresários.

D Estando regularmente escriturados, os livros do empresário têm

eficácia probatória plena em favor do empresário, seja em

litígio com outro empresário, seja em litígio com o

consumidor.

E É obrigatória, para todo empresário que se dedica a compra e

venda mercantil e a prestação de serviços, a escrituração do

livro de registro de duplicatas.

QUESTÃO 94

A respeito da disciplina jurídica da patente de invenção e(ou) de

modelo de utilidade, assinale a opção correta.

A O direito de utilização exclusiva decorrente da patente tem

eficácia erga omnes, inclusive em relação a terceiros que se

utilizem da invenção ou do modelo de utilidade para pesquisas

tecnológicas.

B Compete à justiça estadual ou do Distrito Federal, salvo no

caso de intervenção do Instituto Nacional de Propriedade

Industrial, o processamento de demanda que vise à declaração

de nulidade da patente.

C O prazo de eficácia do direito de utilização exclusiva da

invenção ou do modelo de utilidade, de 20 e de 15 anos,

respectivamente, é contado da data do deferimento da patente

pelo Instituto Nacional de Propriedade Industrial.

D Não se considera estado da técnica, o que poderia afastar o

requisito da novidade, e, portanto, impedir a concessão da

patente, a divulgação da invenção, pelo próprio inventor, no

período de 12 meses antes da data do depósito do pedido de

patente.

E Pode ser patenteada invenção ou modelo de utilidade cuja

fabricação dependa da invenção de outro componente que se

presume, pela evolução da técnica, que poderá ocorrer em

futuro próximo.
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QUESTÃO 95

Acerca de publicidade empresarial, assinale a opção correta à luz do
Código de Defesa do Consumidor.

A É do MP o ônus da prova em ação civil pública por ele proposta
para responsabilizar anunciante por publicidade abusiva ou
enganosa, sendo aplicável a inversão se presentes os pressupostos
que a justifiquem.

B Considere que determinada agência de turismo promova a
distribuição de panfletos anunciando a venda de pacotes de
turismo, a preços baixos, para praias do México, nos meses de
janeiro a março, mas omita que esse período corresponde à
temporada de furacões na região. Nesse caso, a publicidade é
considerada simulada por omissão.

C Considere que, em jornal de circulação nacional, seja publicada,
com aparência de matéria jornalística desse jornal e sem
indicação de se tratar de publicidade, publicidade relativa a
determinado automóvel em que esse automóvel é avaliado como
excelente. Nesse caso, a referida publicidade é considerada
enganosa.

D Compete exclusivamente ao Poder Executivo impor a realização
de contrapropaganda ao anunciante que tenha feito anúncio
publicitário abusivo ou enganoso.

E Considere que, em anúncio televisivo, protagonizado por médico
de renome por fazer reportagens televisivas e por ser escritor, se
afirme que determinado sabonete elimina 90% das bactérias
presentes na pele das crianças e que se apure que, na verdade, o
referido sabonete elimina apenas 10% das bactérias. Nessa
situação, o anúncio é publicidade abusiva.

QUESTÃO 96

No início deste ano, a ABC Representações Ltda., empresa
não registrada no conselho regional dos representantes comerciais,
celebrou com a DEF Biscoitos Ltda. contrato de representação
comercial, no território do município X, para o agenciamento da
venda de biscoitos produzidos pela DEF. O contrato foi celebrado por
escrito, nos termos da Lei n.° 4.886/1965 e de acordo com as
instruções e condições estabelecidas pela DEF. No contrato, cujo
término corresponde ao dia do primeiro jogo da Copa do Mundo de
Futebol no Brasil, não há cláusula de exclusividade de zona.
A maioria dos contratos agenciados pela ABC não se concretizou.
Outro representante da DEF na mesma zona agenciou negócios que se
efetivaram. 

Considerando a situação hipotética acima, assinale a opção correta.

A No caso de a DEF Biscoitos Ltda. denunciar o contrato antes do
início da Copa do Mundo, não será necessário indenizar a ABC.

B O contrato firmado entre a DEF e a ABC tem características de
contrato de trabalho, dada a subordinação desta àquela,
comprovada pelo fato de o contrato ter sido celebrado de acordo
com as instruções e condições estabelecidas pela DEF.

C Como a ABC não era registrada no órgão regulador, a DEF não
está obrigada remunerá-la pela intermediação, conforme
dispositivo da Lei n.° 4.886/1965 validado pela jurisprudência.

D Presume-se, por falta de disposição contratual expressa em
contrário, a exclusividade da representação à ABC, que deve,
portanto, ser remunerada pelas vendas agenciadas pelo outro
representante da DEF.

E É devida remuneração à ABC por todos os pedidos que agenciou,
mesmo aqueles que não resultaram na celebração de contrato.

QUESTÃO 97

Em relação ao estabelecimento comercial, assinale a opção

correta.

A Conforme a doutrina majoritária, a natureza jurídica do

estabelecimento comercial é de uma universalidade de fato.

B Para que seja válido em relação a terceiros eventualmente

prejudicados por sua celebração, o trespasse deve ser

registrado à margem da inscrição do empresário ou da

sociedade empresária no Registro Público de Empresas.

C Para a garantia de terceiros, o nome do empresário

individual ou da sociedade empresária deve coincidir com o

título do estabelecimento comercial.

D O estabelecimento comercial não pode ser objeto de penhora

se utilizado para a exploração de empresa de empresário

individual, por ser, nesse caso, necessário ao exercício da

profissão de empresário, dada a definição de empresário

contida no art. 966 do Código Civil.

E O estabelecimento comercial compõe-se dos bens

necessários ao exercício da empresa e dos débitos do

empresário, inclusive dos que não estejam contabilizados no

momento de eventual trespasse.

QUESTÃO 98

Assinale a opção correta a respeito de títulos de créditos.

A O portador de duplicata aceita, devolvida e não paga pelo

sacado perde o direito de regresso contra endossantes e

respectivos avalistas, salvo com relação ao sacador

endossante, se não protestá-la no prazo de 30 dias contado

de seu vencimento.

B Citado para pagar, o avalista poderá requerer que, antes de

efetuar o pagamento, sejam excutidos os bens do avalizado,

valendo-se, portanto, do denominado benefício de ordem.

C O Código Civil, ao tratar genericamente dos títulos de

créditos, comina com a nulidade o endosso parcial.

D Não tem eficácia de cheque o documento ao qual falte a

indicação do lugar do pagamento.

E O Código Civil, ao tratar genericamente dos títulos de

créditos, permite a prestação de aval para garantia de

pagamento de apenas parte do valor do título de crédito.
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QUESTÃO 99

A respeito do instituto da recuperação judicial, assinale a opção

correta.

A Deferido o processamento da recuperação judicial, suspendem-se

pelo prazo de 180 dias todas as ações e execuções, inclusive as

trabalhistas que demandem quantia ilíquida, podendo ser

realizada, entretanto, a busca e apreensão de proprietários

fiduciários de bens móveis e imóveis, a quem cabe reaver os

respectivos bens, ainda que sejam essenciais à atividade do

recuperando.

B Ao juiz responsável pela recuperação judicial compete decidir a

respeito da constrição de bens, ainda que não façam parte do

respectivo plano recuperação.

C As cooperativas podem requerer a recuperação judicial.

D Se um dos sócios da sociedade tiver sido condenado por crime

contra a economia popular, a recuperação judicial não pode ser a

ela deferida.

E O processamento e o julgamento de ação proposta pelo MP para

retificar crédito admitido na recuperação judicial compete à

justiça do trabalho, se o crédito tiver sido por ela definido.

QUESTÃO 100

No que concerne a transformação, incorporação, fusão e cisão,
assinale a opção correta.

A Na transformação, ocorre novação das obrigações anteriores,
pela modificação do antigo devedor.

B De acordo com o disposto no Código Civil, na incorporação
há, em regra, sucessão universal, pela sociedade
incorporadora, dos direitos e obrigações da sociedade
incorporada, sendo possível, apenas quanto às obrigações,
a exclusão contratual da responsabilidade da incorporadora.

C Conforme o Código Civil, os credores podem requerer ao
juízo falimentar a separação dos patrimônios da sociedade
primitiva e da sociedade transformada, no caso de falência
desta, em até 90 dias após a publicação da transformação.

D Conforme previsão da Lei das Sociedades Anônimas, no
caso de a cisão não resultar extinção da sociedade cindida,
a responsabilidade das sociedades é solidária em relação a
dívidas transferidas da sociedade primitiva, salvo pacto em
contrário, hipótese em que se faculta aos credores
notificarem as sociedades, dentro de determinado prazo,
para manifestar interesse na manutenção da solidariedade.

E De acordo com a Lei das Sociedades Anônimas, o protocolo
que antecede a incorporação, a fusão e a cisão tem natureza
jurídica de pré-contrato, podendo, portanto, ser
especificamente executado no caso de descumprimento.
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